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PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2016

(Processo Administrativo n.° 23372.000502/2015-01)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, doravante denominado IFG, por meio do(a) Coordenação Geral de Aquisições e Contratos, sediado(a) Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste, Goiânia, Goiás, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço POR ITEM (para os itens 10, 11, 12 e 13) e menor preço POR GRUPO (para os Grupos de 01 e 02), estando aberto a TODAS AS EMPRESAS, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 09/03/2016
Horário: 08:30 hs
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de apoio à realização de processos seletivos e concursos públicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em grupos (grupos 01 e 02), formados por dois ou mais itens, e também pelos itens individuais 10, 11, 12 e 13, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos e/ou itens individuais forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para o quantitativo TOTAL de TODOS os itens que o(s) compõem, bem como, no caso de participação nos itens individuais 10, 11, 12 e 13, oferecer proposta para o quantitativo TOTAL destes itens.
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – UASG: 158153. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Águas Lindas de Goiás (UASG: 158640);

2.2.2. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Anápolis (UASG: 158522);

2.2.3. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Aparecida de Goiânia (UASG: 158610);

2.2.4. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Cidade de Goiás (UASG: 158611);

2.2.5. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Formosa (UASG: 158523); 

2.2.6. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Goiânia (UASG: 158430);

2.2.7. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Goiânia Oeste (UASG: 158641);

2.2.8. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Inhumas (UASG: 158432);

2.2.9. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Itumbiara (UASG: 158433);

2.2.10. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus Jataí (UASG: 158431);

2.2.11. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Câmpus Luziânia (UASG: 158524);

2.2.12. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Câmpus Senador Canedo (UASG: 158642);

2.2.13. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Câmpus Uruaçu (UASG: 158434);

2.2.14. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Valparaíso (UASG: 158643).

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1  A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.2 . Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.4.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
5.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
5.5. A assinalação do campo “sim” relativo às Declarações acima (subitens 5.4.1 a 5.4.5), gerará as citadas declarações, que ficarão vinculadas no Sistema Comprasnet, NÃO SENDO NECESSÁRIO encaminhá-las novamente, tanto no Anexo do Comprasnet, quanto na apresentação dos originais ou cópias autenticadas, quando da solicitação do envio de documentação de habilitação.
6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário de cada item; 
6.6.2. Descrição detalhada do objeto; 
6.7. O licitante deve tomar como base o valor de referência estabelecido para cada um dos Itens, constante do quadro do Item 1 do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
6.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

6.10. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009).

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO de cada item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de, no MÁXIMO, R$ 0,01 (hum centavo). Ou seja, cada lance deverá ser expresso em Real, admitindo APENAS 02 (duas) casas decimais, relativas aos centavos. Casas decimais a mais que duas serão IGNORADAS, não sendo admitidos “arredondamentos”.

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, nos termos do Art. 2º da IN/SLTI nº 03/2013.

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 8.538 de 2015.

7.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá  apresentar melhor oferta.

7.19.1. Não se aplica o sorteio conforme previsto no subitem anterior quando, por sua natureza, o procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão eletrônico, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentação pelos licitantes.
7.20. Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.21.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.21.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.23. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.23.1.      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.2. Para fins de classificação, julgamento das propostas e contratação será levado em consideração o MENOR VALOR cotado para cada um dos GRUPOS e para os ITENS 10, 11, 12 e 13. A licitante vencedora deverá discriminar o valor de cada ITEM na sua proposta, o qual deverá necessariamente ser menor ou igual aos valores constantes no quadro do item 1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital).
8.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a(s) licitante(s) classificada (s) em 1° lugar no certame deverá (ão) ANEXAR sua Proposta Definitiva assinada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, contendo as especificações detalhadas de cada um dos ÍTENS que compõem os GRUPOS 01 e 02, bem como dos itens individuais, conforme Termo de Referência (Anexo I do Edital), para efeito de conferência e publicidade, EXCLUSIVAMENTE pelo ANEXO DO COMPRASNET, no prazo máximo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, com posterior apresentação do original ou cópia autenticada à Pregoeira, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir de encerrado o prazo para o encaminhamento via anexo do Comprasnet, na Reitoria/PROAD, localizada na Av. Assis Chateaubriand, no 1.658, Setor Oeste. CEP: 74130-012. Goiânia – GO.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.5. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008.

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.9.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.13. A proposta definitiva, bem como a documentação emitida pelo licitante, deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou seu procurador e, neste caso, deverá ser apresentado o documento de procuração AUTENTICADO por cartório competente, nos moldes das demais documentações apresentadas.
8.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.2. O Pregoeiro consultará a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (conforme Lei nº 12.440, de 07.07.2011), por meio do sítio WWW.tst.jus.br/certidao
9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.3. Os licitantes que NÃO estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

9.4.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: CONTRATO SOCIAL ou ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.4.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.4.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.4.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
9.4.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

9.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.5.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 

9.5.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
9.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.5.6. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.6. A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.7.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.7.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
9.7.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

9.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação:

9.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI;

9.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

9.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, para efeito de conferência e publicidade, EXCLUSIVAMENTE pelo ANEXO DO COMPRASNET, no prazo máximo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão apresentados em original, conforme Art.25, § 3º do Decreto 5.450/2005, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, na Reitoria/PROAD, localizada na Av. Assis Chateaubriand, Nº 1.658, Setor Oeste, CEP: 74.130-012, Goiânia – Goiás, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir de encerrado o prazo para o encaminhamento via anexo do Comprasnet.

9.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

9.10.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.13. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame.
9.14. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10.  DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema Comprasnet, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico Comprasnet, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico Comprasnet, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pelo IFG.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

12.5. A ARP será cancelada automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das formas previstas no §1º, incisos I a III do Art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993 (Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; Seguro-garantia ou Fiança bancária), que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no supra citado art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

13.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;  

13.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;

13.4. a garantia em dinheiro (Caução em dinheiro) deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;

13.5. a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados acima;

13.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
13.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

13.9. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

13.9.1. caso fortuito ou força maior; 

13.9.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

13.9.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Contratante; 

13.9.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.

13.10. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as previstas neste item.

13.11. Será considerada extinta a garantia:

13.11.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.11.2.  no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua convocação, cuja vigência será de será de 12 (doze)  meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.

14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15. DO REAJUSTE

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

18.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1. não produziu os resultados acordados;

18.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)

     365


	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5. não mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, EXCLUSIVAMENTE pelo e-mail keilaifg@gmail.com, NÃO sendo conhecidas as impugnações interpostas por fax ou outros meios e/ou vencidos os respectivos prazos legais. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo Setor Requisitante, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço de e-mail keilaifg@gmail.com
20.6. Os licitantes deverão observar criteriosamente a diferença entre Pedido de Esclarecimento referente ao processo licitatório e Impugnação ao Edital.
20.7. Os Pedidos de Esclarecimentos bem como as Impugnações deverão ser apresentados em arquivos editáveis, uma vez que serão copiados para divulgação aos demais licitantes, no quadro pertinente para este fim, no site de Compras Governamentais “Comprasnet”.
20.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.9. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação (§3º do Art. 26 do Decreto nº 5.450/05).

21.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br 

21.10. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Reitoria/PROAD, localizada na Av. Assis Chateaubriand, Nº 1.658, Setor Oeste, CEP: 74.130-012, Goiânia/Go, a saber: em dias úteis e no período compreendido entre 08:00 às 12:00hs e 14:00 às 17:00hs.

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;

21.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços;

21.11.3. ANEXO III – Minuta do Contrato

Goiânia, 12 de fevereiro de 2016.

Keila de Oliveira Sousa
Pregoeira Oficial

	                   Diego Silva Xavier

               Membro da Equipe de Apoio
	   Maricélia Nunes de Menezes  

   Membro da Equipe de Apoio


Pregão 002/2016
Processo nº 23372.000502/2015-01

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Sistema de Registro de Preços

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de apoio à realização de processos seletivos e concursos públicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	GRUPO 1

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	1
	Serviço de fornecimento de fiscais de sala, de corredor, limpeza e segurança para a aplicação de provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	4.583
	 R$     198,15 
	R$   908.121,45 

	2
	Serviço de fornecimento de profissionais de saúde nos locais de realização das provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	165
	 R$     760,00 
	 R$  125.400,00 

	3
	Serviço de fornecimento de profissionais habilitados para atendimento à pessoas com necessidades especiais nos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	83
	 R$     572,67 
	 R$   47.531,61 

	4
	Serviço de fornecimento de profissional habilitado em Libras para tradução de provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Hora
	3.000
	 R$     157,87 
	 R$  473.610,00 

	5
	Serviço de elaboração e revisão de questões de provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Hora
	3.313
	 R$     141,27 
	 R$  468.027,51 

	6
	Serviço de correção de provas discursivas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Hora
	7.865
	 R$     162,93 
	 R$ 1.281.444,45 

	7
	Serviço de prova prática de desempenho didático dos Concursos Públicos do IFG.
	Hora
	3.080
	 R$     172,87 
	 R$   532.439,60 

	8
	Serviço de análise de títulos dos Concursos Públicos do IFG.
	Hora
	1.925
	 R$     101,53 
	 R$   195.445,25 

	9
	Serviço de fornecimento de profissional para operar equipamento de filmagem, dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG. 
	Hora 
	4.000
	 R$     208,15 
	 R$    832.600,00 

	TOTAL
	R$ 4.864.619,87 





	ITEM 10

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	10
	Serviço de locação de salas para realização dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	1.527
	 R$     316,33 
	 R$  483.035,91 

	TOTAL
	R$  483.035,91 




	ITEM 11

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	11
	Serviço de locação de equipamento de filmagem, para utilização nos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	500
	 R$     696,67 
	 R$  348.335,00 

	TOTAL
	R$   348.335,00 




	ITEM 12

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	12
	Serviço de confecção de cadernos de prova em Braille, para utilização nos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	400
	 R$ 1.323,33 
	 R$ 529.332,00 

	TOTAL
	R$ 529.332,00 




	ITEM 13

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	13
	Serviço de fornecimento de autoadesivo para impressão digital do candidato, acompanhado da lâmina ou pastilha grafitada para utilização em Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	100.000
	 R$         6,17 
	 R$  617.000,00 

	TOTAL
	R$   617.000,00 




	GRUPO 2

	Nº
	Serviço
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unit. 
	Valor Total 

	14
	Serviço de Alimentação: Proposta Alimentar – Cardápio Almoço/Lanche, para utilização nos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	3.438
	 R$       36,00 
	 R$  123.768,00 

	15
	Serviço de Alimentação: Proposta Alimentar – Cardápio Lanche/ Lanche, para utilização nos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	4.200
	 R$       26,78 
	 R$ 112.476,00 

	TOTAL
	R$  236.244,00 




	VALOR TOTAL GERAL
	R$ 7.078.566,78 




2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.A contratação de pessoa jurídica especializada para serviços de apoio de execução dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG justifica-se pela especificidade das atividades a serem desenvolvidas, uma vez que promoverá o apoio logístico e fornecerá os materiais e serviços necessários para as atividades de seleção. Nesse sentido, o IFG visando suprir as demandas no exercício de suas atividades e com fulcro em garantir a celeridade e eficiência nas aquisições, promove esta licitação para atender os diversos câmpus do IFG, quais sejam: Águas Lindas, Anápolis, Aparecida de Goiânia, Cidade de Goiás, Formosa, Goiânia, Goiânia Oeste, Inhumas, Itumbiara, Jataí, Luziânia, Senador Canedo, Uruaçu e Valparaíso de Goiás.

2.2.Os serviços do Grupo 1 são imprescindíveis para a realização dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG. A contratação de serviços prestados por equipes de apoio para aplicação de provas; por profissionais da área de saúde para atendimentos emergenciais; por profissionais capacitados para atendimento às pessoas com necessidades especiais; por profissionais habilitados em Libras para tradução de provas e por profissionais habilitados para realizar a filmagem de editais e provas em libras; filmagem de atendimento especial e desempenho didático de Concursos Públicos, garantem o melhor atendimento aos candidatos e supre as deficiências do quadro de pessoal permanente do Instituto Federal de Goiás, já que há um crescente número de inscrições efetivadas. Para elaboração e revisão de questões de provas, correção de provas discursivas, avaliação de provas práticas de desempenho didático e análise de títulos há necessidade de contratação de docentes que não possuem vínculo empregatício com o IFG e isso se deve ao fato de existir áreas do conhecimento específicas que o Instituto Federal de Goiás ainda não possui quadros ou os já existentes são insuficientes, além disso, a participação de docentes vinculados a outras instituições de ensino superior públicas reafirmam a lisura e imparcialidade dos certames. A contratação e o pagamento de professores substitutos vinculados ao IFG justificam-se pelo fato de eles não pertencerem ao seu quadro de servidores permanentes, não havendo, portanto, rubrica para pagamento de encargos de cursos e concursos mediante contracheque, conforme previsão descrita na Lei Federal nº 8.112 de 1990. 
2.3.Os serviços constantes no Item 10 são indispensáveis para criar as condições logísticas mínimas necessárias para a execução dos certames à época de suas realizações. O crescente número de candidatos inscritos nos Processos Seletivos e Concursos Públicos tem superado a capacidade de alocação existente nas instalações próprias do IFG, fazendo-se necessária a locação de salas para atender ao grande número de inscritos. 

2.4.O serviço constante no Item 11 é mais uma ação para garantir a lisura dos processos de ingressos, possibilitando o atendimento de candidatos com necessidades especializadas. O equipamento de filmagem será utilizado nos processos de atendimento especial, em dias de realização das provas e em dias anteriores a prova, com filmagens de editais e provas em libras, bem como para utilização nas provas de desempenho didático nos Concursos Públicos para Professores de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de forma a garantir o registro sobre as atividades desempenhadas, mantendo a transparência dos processos do IFG.
2.5.Os serviços constantes do Item 12 garantirão o atendimento as pessoas portadoras de necessidades especiais, promovendo a inclusão por meio do fornecimento de provas impressas em Braille. 

2.6.O serviço do Item 13 é de fundamental importância, pois a identificação da digital dos candidatos garante a lisura dos processos de ingresso, impedindo a ocorrência de fraudes.

2.7.Os serviços constantes nos Grupo 2 garantem o fornecimento de alimentação para as equipes que desenvolvem suas atividades nos dias de realização das provas, pois as provas ocorrem em um único dia com duração de cinco horas, obrigando os fiscais, comissão organizadora e demais equipes de apoio a trabalharem até oito horas sem ausentar-se do local de realização das provas. 
2.8.Faz-se necessária, portanto, a contratação de pessoa jurídica para executar os serviços referentes às contratações, pagamentos de pessoas físicas, fornecimento de materiais e de estrutura logística fundamental à execução e realização das provas.
2.9.O quantitativo estimado para o certame se formou com base na análise do quantitativo utilizado dos serviços elencados nos últimos processos seletivos do IFG. Para tanto, foi feita a análise com base no número de candidatos inscritos nas seleções do IFG, sendo elas: Vestibular, Vestibular de Música, Vestibular de Vagas Remanescentes, Técnico Integrado, Técnico Subsequente, Portador de Diploma e Transferência, Concurso Público para Professor Efetivo e Concurso Público para Técnico-Administrativo. Assim, de acordo com o número de candidatos inscritos calculou-se de forma proporcional o quantitativo dos serviços necessários de cada item para o atendimento da logística dos Processos Seletivos. 
	NÚMERO DE INSCRIÇÕES

	PROCESSO SELETIVO
	2015/1
	2014/1
	2014/2
	2013/1
	2013/2

	VESTIBULAR
	7689
	7.955
	1498
	7579
	2894

	VESTIBULAR MÚSICA
	117
	96
	63
	71
	96

	VESTIBULAR VAGAS REMANESCENTES
	 
	 
	 
	 
	487

	TÉCNICO INTEGRADO
	5509
	4018
	 
	3324
	 

	TÉCNICO SUBSEQUENTE
	373
	418
	20
	519
	53

	PORTADOR DE DIPLOMA E TRANSFERÊNCIA
	249
	248
	376
	301
	143

	CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR
	3115 
	3058
	 
	 
	 

	CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICO-ADMINISTRATIVO
	 
	5020
	 
	 
	 

	TOTAL
	17052
	20.813
	1.957
	11.794
	3.673


3.DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1.  Os serviços de contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de apoio à realização de processos seletivos e concursos públicos possuem natureza de serviço comum e caráter de serviço continuado, nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520 de 2002.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1.  Os serviços deverão ser executados parceladamente, nas quantidades, datas, horários e locais determinados a cada Autorização de Serviço ou Ordem de Fornecimento, de acordo com as especificações descritas nos itens deste Termo de Referência.

4.1.2.  A Contratada se obriga a executar o serviço rigorosamente de acordo com as Especificações Técnicas Mínimas, a proposta de preços e as normas estipuladas neste Termo de Referência.

4.1.3. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.1.4. A Contratada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para realizar os serviços, após a expedição das Autorizações de Serviço ou Ordens de Fornecimento.

4.1.5. Os comprovantes de pagamento dos fornecimentos – comprovantes de depósitos, cópias de notas fiscais, entre outros – deverão ser enviados aos cuidados do fiscal do contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a realização do Processo Seletivo.

4.1.6. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, inclusive no que se refere às retenções tributárias. 

4.1.7. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.1.8. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, escritório na Região Metropolitana de Goiânia/Goiás, com estrutura física condizente a execução do objeto. 

4.1.9. O responsável pela empresa na Região Metropolitana de Goiânia/Goiás deverá estar devidamente qualificado, apresentando contrato de vínculo empregatício com a empresa vencedora do certame e procuração com poderes para atendimento aos serviços elencados neste Termo de Referência.

4.2. SERVIÇOS DE FISCAIS DE SALA, DE CORREDOR, LIMPEZA E SEGURANÇA 

4.2.1. A empresa contratada deverá, juntamente com a equipe responsável de cada campus do IFG, selecionar pessoas para fiscalização das provas, atendimento aos candidatos, limpeza e vigilância dos prédios.

4.2.2. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.2.3. Cabe a fiscalização indicada pelo IFG aprovar a relação de pessoal a ser contratado para a prestação dos serviços.
4.2.4. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. O valor líquido mínimo a ser pago é de R$ 126,50 (cento e vinte e seis reais e cinquenta centavos) - ou maior valor conforme proposta da empresa - para 09 (nove) horas de serviço prestado, aos fiscais de sala, de corredor, limpeza e segurança. Os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados deverão ser majorados a esse valor. 

4.2.5. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.2.6. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.3. SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
4.3.1.  A empresa deverá, juntamente com a equipe responsável de cada campus do IFG, contratar os profissionais na área de saúde que prestarão atendimento emergencial no dia de realização das provas.

4.3.2. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.3.3. Cabe a fiscalização indicada pelo IFG aprovar a relação dos profissionais na área de saúde a serem contratados.

4.3.4. Os profissionais deverão ser médicos com registro junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM) ou técnicos em enfermagem ou graduados em enfermagem.

4.3.5. O profissional deve estar presente nos locais das provas, durante todo o período de realização para prestar atendimento aos candidatos ou equipe de colaboradores.
4.3.6. Os profissionais na área de saúde deverão levar consigo seus equipamentos mínimos necessários para execução dos serviços. 

4.3.7. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. O valor mínimo a ser pago é de R$ 600,00 (seiscentos reais) - ou maior valor conforme proposta da empresa - a cada profissional na área de saúde, para as 06 (seis) horas de serviço prestado por Processo Seletivo ou Concurso Público. Os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados deverão ser acrescidos a esse valor.

4.3.8. O valor estabelecido para pagamento dessa atividade atende à proporção do número de horas trabalhadas em relação à remuneração inicial da carreira, como previsto na Lei nº 12.702, de 07 de agosto de 2012. Ressalta-se que a legislação pode ser alterada durante a vigência do contrato e, consequentemente, deverão ser utilizados os valores advindos dessa atualização.

4.3.9. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.3.10. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.4. SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS HABILITADOS PARA ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
4.4.1. A empresa deverá, juntamente com a equipe responsável de cada campus do IFG, contratar os profissionais habilitados para atendimento especial.

4.4.2. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.4.3. Cabe a fiscalização indicada pelo IFG aprovar a relação dos profissionais a serem contratados.
4.4.4. Os profissionais deverão possuir diploma de graduação em área correlata.

4.4.5. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. O valor mínimo a ser pago é de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) - ou maior valor conforme proposta da empresa - para 06 (seis) horas de serviço prestado. Os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados deverão ser acrescidos a esse valor. 

4.4.6. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.4.7. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.5. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE PROFISSIONAL HABILITADO EM LIBRAS PARA TRADUÇÃO DE PROVAS. 

4.5.1. A empresa deverá, juntamente com a equipe responsável de cada campus do IFG, contratar os profissionais habilitados em Libras para tradução de provas.

4.5.2. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.5.3. Cabe a fiscalização indicada pelo IFG aprovar a relação dos profissionais a serem contratados.
4.5.4. Os profissionais deverão possuir certificação em Libras ou experiência profissional comprovada na área.

4.5.5. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. O valor mínimo a ser pago é de R$ 72,00 (setenta e dois reais) a hora - ou maior valor conforme proposta da empresa. Deverão ser descontados os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados.

4.5.6. Cabe à fiscalização indicada pelo IFG quantificar e informar à Contratada o número de horas trabalhadas por cada profissional.

4.5.7. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.5.8. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.6. SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E REVISÃO DE QUESTÕES DE PROVAS, CORREÇÃO DE PROVAS DISCURSIVAS, AVALIAÇÃO DE PROVAS DE DESEMPENHO DIDÁTICO E ANÁLISE DE TÍTULOS 

4.6.1. A empresa deverá, juntamente com a equipe responsável do IFG, contratar os docentes para a realização de serviços de Elaboração e Revisão de Questões de Provas, Correção de Provas Discursivas, Avaliação de Provas de Desempenho Didático e Análise de Títulos.
4.6.2. A Contratada deverá disponibilizar, quando for o caso, sítio eletrônico próprio para a realização de inscrições das pessoas interessados em trabalhar nos processos seletivos do IFG, bem como publicar comunicados e resultado das seleções.

4.6.3. A Contratada deverá realizar o pagamento dos profissionais, assim como dos encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados. 

4.6.4. Será exigida dos docentes a titulação especificada pelo Centro de Seleção/Comissão de Concursos do IFG e a comprovação de vínculo profissional de docência em instituição de ensino superior.

4.6.5. A contratação dos docentes deverá ser aprovada previamente pela fiscalização indicada pelo IFG e/ou Comissão de Concursos.

4.6.6. Após a Fiscalização do Contrato e/ou Comissão de Concursos aprovar a indicação e contratação dos docentes para constituição das bancas, seus nomes serão homologados em portaria específica. Na ocorrência de necessidade de alteração da composição das bancas, essa só poderá ocorrer com anuência da fiscalização do contrato indicada pelo IFG.

4.6.7. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. Os valores mínimos a serem pagos por hora estão discriminados no subitem 5.1.3 deste Termo de Referência. Deverão ser descontados os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados.

4.6.8. Cabe à fiscalização indicada pelo IFG quantificar e informar à Contratada o número de horas trabalhadas por cada docente.

4.6.9. Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.6.10. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.7. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE PROFISSIONAL PARA OPERAR EQUIPAMENTO DE FILMAGEM.
4.7.1. A empresa deverá, juntamente com a equipe responsável de cada campus do IFG, contratar os profissionais capacitados para operar equipamento de filmagem.

4.7.2. Cabe a fiscalização indicada pelo IFG aprovar a relação dos profissionais a serem contratados.

4.7.3. A Contratada deverá realizar o pagamento dos serviços aos colaboradores externos. O valor líquido mínimo a ser pago é de R$ 126,50 (cento e vinte e seis reais e cinquenta centavos) - ou maior valor conforme proposta da empresa - para 09 (nove) horas de serviço prestado, aos profissionais habilitados para operar equipamento de filmagem. Os encargos e obrigações de natureza previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da prestação dos serviços contratados deverão ser majorados a esse valor. 

4.7.4.  Os pagamentos a Contratada serão realizados desde que haja a comprovação do cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

4.7.5. Deverá constar a identificação da Contratada como fonte pagadora nos atos de quitação quanto à remuneração devida.

4.8. SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SALAS 

4.8.1. A contratada deverá realizar a locação de salas para atendimento aos candidatos dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG, quando necessário.

4.8.2. As salas que comportarão os candidatos devem possuir área mínima de 48 (quarenta e oito) m² e máxima de 72 (setenta e dois) m², uma vez que o IFG, em seus certames, distribui os candidatos nas salas de tal modo que cada ambiente comporte no mínimo 40 (quarenta) e no máximo 55 (candidatos).

4.8.3. Cada sala deverá estar equipada preferencialmente com cadeiras universitárias estofadas com prancheta lateral, assento de 40 cm x 44 cm, encosto de 36 cm x 60 cm, altura total de 87 cm, com assento encosto em espuma secretaria reta e estrutura em aço com tubo ¾, ar condicionado em seu interior e equipamentos necessários para reprodução e projeção de imagens e vídeos.

4.8.4. Os prédios deverão ser dotados de equipamentos e estruturas para permitir o acesso e o trânsito facilitado aos portadores de mobilidade reduzida. Devem localizar-se em regiões de fácil acesso e servidas por transporte coletivo, além de possuir estacionamento para no mínimo 60 (sessenta) veículos de médio porte.

4.8.5. A fiscalização do contrato deverá aprovar previamente a indicação dos prédios/salas que serão locados para a realização das provas.

4.8.6. Cabe à empresa vencedora locar os estabelecimentos e em seguida confirmar ao Centro de Seleção a permissão de utilização do prédio.

4.9. SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE FILMAGEM 

4.9.1. A contratada deverá fornecer, por meio de locação à contratante, equipamento de filmagem para utilização no atendimento especial dos Processos Seletivos, bem como para utilização nas provas de desempenho didático nos Concursos Públicos para Professores de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de forma a existir um registro sobre as atividades desempenhadas, mantendo a transparência das diligências executadas pelo Centro de Seleção do IFG.

4.9.2. A contratante informará as quantidades, datas e locais onde os serviços serão executados, com a antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias úteis.
4.9.3. Os serviços serão executados nas cidades onde houver câmpus do IFG, conforme Item 5 deste Termo de Referência.
4.9.4. Os equipamentos de filmagem deverão atender as seguintes especificações mínimas: Filmadora: capacidade de gravação de no mínimo 6 horas, com dimensões aproximadas de 54 x 59,5 x 128 mm, Peso aproximado de 215g, Sensor CMOS Exmor, Zoom Ótico 30x, Zoom Digital 350x, com estabilizador Optical Steadyshot de imagem, fotos digitais de alta qualidade, com cartão de memória SDHC de ampla capacidade, visualização de miniatura em monitor LCD, microfone zoom incorporado, terminal de saída. Bateria recarregável. O equipamento deverá vir acompanhado com tripé para a câmara. Ou equipamento similar.
4.9.5. Ao fornecer esses materiais, a empresa seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização do contrato rejeitá-los se estiverem em desconformidade com as mesmas.

4.10. SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE CADERNOS DE PROVA EM BRAILLE
4.10.1. A contratante fornecerá o caderno de provas para a contratada providenciar a tradução e impressão em Braille, que deverá ser entregue pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
4.10.2. O caderno de provas será composto de textos e imagens, e terá aproximadamente 40 páginas. 
4.10.3. A contratada assume a responsabilidade de manter o sigilo do conteúdo da prova e não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso; não efetuar nenhuma gravação ou cópia da documentação confidencial; não apropriar-se para si ou para outrem de material sigiloso.

4.10.4. A contratada estará sujeita as sanções judiciais que poderão advir da quebra de sigilo.
4.11. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE AUTOADESIVO PARA IMPRESSÃO DIGITAL DOS CANDIDATOS

4.11.1. A empresa contratada deverá fornecer autoadesivo para colheita da impressão digital dos candidatos.

4.11.2. A contratante informará as quantidades, datas e locais onde os serviços serão executados, com a antecedência de no mínimo 5 (cinco) dias úteis.

4.11.3.  Os autoadesivos, digiselos, deverão atender as seguintes especificações mínimas: selo gráfico autoadesivo, utilizado para recolher e guardar impressões digitais individuais, de forma nítida e higiênica; tamanho: 5,10 x 3,0 cm. A impressão digital deve permitir ser transferida para o sistema de comparação de impressões digitais. Os selos gráficos deverão vir acompanhados de lâmina grafitada: tamanho: 4 x 3 cm; lâmina de papel vegetal recoberta por uma fina camada de grafite em pó.

4.11.4. Ao fornecer esses materiais, a empresa seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização do contrato rejeitá-los se estiverem em desconformidade com as mesmas.

4.12. SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 
4.12.1. A contratada deverá fornecer alimentação para os servidores e colaboradores externos que participarem da aplicação das provas nos processos seletivos do IFG. O fornecimento de alimentação se dá em razão das provas terem duração de até 05 (cinco) horas, obrigando os fiscais, comissão organizadora e demais envolvidos a trabalharem até 08 (oito) horas sem ausentar-se do local de realização das provas.

4.12.2. A contratada deverá fornecer a alimentação nos dias de aplicação das provas, segundo as especificações descritas neste Termo de Referência. 

4.12.3. A contratada deverá fornecer alimentação composta por duas refeições fornecidas separadamente. A primeira refeição deverá ser fornecida às 10h, e a segunda refeição deverá ser fornecida às 14h.

Proposta Alimentar (Cardápio Almoço/Lanche)

Primeira refeição: 

· Prato Principal: Bife Bovino Grelhado ou Filé de Frango Grelhado;

· Guarnição: Purê de Batata Baroa ou Farofa de Cenoura;

· Acompanhamento: Arroz Branco Cozido e Feijão Carioca em Caldo;

· Salada Crua: Alface, Tomate, Beterraba e Pepino;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Caju ou Uva ou similar.

Segunda refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho) ou Salgado; 

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Uva ou Maracujá ou outro.

Proposta Alimentar (Cardápio Lanche/Lanche)

Primeira refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho);

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Caju ou Uva ou similar.

Segunda refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho) ou Salgado; 

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Uva ou Maracujá ou outro.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.1.1. Os locais de realização dos processos seletivos ocorrerão nos campus do IFG atuais, ou campus a serem implantados ou prédio a ser locado pela contratada, nas cidades onde o IFG possui unidades.

5.1.2. A entrega de materiais deverá se dar antes do dia de realização das provas, das 08h às 12h e 14h às 18h, na sede da Reitoria do IFG, ou campus a serem implantados ou prédio a ser locado pela contratada, ou campus do IFG atuais:

	CAMPUS/REITORIA
	ENDEREÇO

	Campus Águas Lindas de Goiás
	Rua 21, Área Especial 4, Jardim Querência, CEP: 72910-733, Águas Lindas de Goiás – GO

	Campus Anápolis
	Av. Pedro Ludovico, s/n, Residencial Reno Cury, CEP 75.131-500, Anápolis – GO

	Campus Aparecida de Goiânia
	Rua Mucuri, Lote 1-A – Parque Itatiaia, Aparecida de Goiânia – GO

	Campus Cidade de Goiás
	Quartel do XX, Praça Brasil Ramos Caiado s/n Centro, Cidade de Goiás – GO, CEP: 76600-000

	Campus Formosa
	Rua 64 esq. c/ Rua 11, s/n; Bairro Parque Lago, CEP 73.813-816, Formosa – GO

	Campus Goiânia Oeste
	Endereço provisório: Avenida C-198, Qd. 500, Jardim América, CEP: 74270-040, Goiânia – GO

	Campus Goiânia
	Rua 75, nº 46, Setor Central, CEP 74.055-110, Goiânia – GO

	Campus Inhumas
	Av. Universitária, s/n, Bairro Vale das Goiabeiras, CEP 75.400-000, Inhumas – GO

	Campus Itumbiara
	Av. de Furnas, nº 55, Village Imperial, CEP 75524-010, Itumbiara – GO

	Campus Jataí
	Rua Riachuelo, nº 2090, Bairro Samuel Graham, CEP 75.804-020, Jataí – GO

	Campus Luziânia
	Rua São Bartolomeu, s/n, Vila Esperança, CEP 72.811-580, Luziânia – GO

	Campus Senador Canedo
	Endereço provisório: Rua Firmino Rodrigues do Nascimento, quadra 1F, lotes 21 e 22, Jardim Todos os Santos, CEP: 72250-000, Senador Canedo – GO

	Campus Uruaçu
	Rua Formosa, Quadras 28 e 29, Loteamento Santana, CEP 76.140-000, Uruaçu – GO

	Campus Valparaíso de Goiás
	BR 040, Km 6, Área 8, Gleba E, Fazenda Saia Velha, Anexa ao Parque Esplanada V. CEP: 72770-000. Valparaíso de Goiás - GO

	Reitoria
	Avenida Assis Chateaubriand, nº 1658, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP: 74130-012


5.1.3. Deverão ser aplicados os seguintes valores líquidos mínimos de pagamentos para os colaboradores externos que trabalharem nos processos seletivos do IFG:

	Serviço
	Unid.
	Valor mínimo

	Serviço de fornecimento de fiscais de sala, de corredor, limpeza e segurança para a aplicação de provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	R$ 126,50

	Serviço de fornecimento de profissionais de saúde nos locais de realização das provas dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	R$ 600,00

	Serviço de fornecimento de profissionais habilitados para atendimento à pessoas com necessidades especiais.
	Unid.
	R$ 360,00

	Serviço de fornecimento de profissional habilitado em Libras para tradução de provas.
	Hora
	R$ 72,00

	Serviço de elaboração e revisão de questões de provas.
	Hora
	R$ 76,00

	Serviço de correção de provas discursivas.
	Hora
	R$ 76,00

	Serviço de prova prática de desempenho didático.
	Hora
	R$ 72,00

	Serviço de análise de títulos.
	Hora
	R$ 42,00

	Serviço de fornecimento de profissional para operar equipamento de filmagem, dos Processos Seletivos e Concursos Públicos do IFG.
	Unid.
	R$ 126,50


5.1.4. O valor mínimo estabelecido para pagamento do Item 02, do Quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência, atende a remuneração inicial da carreira, como previsto na Lei nº 12.702, de 07 de agosto de 2012. 

5.1.5. Os valores mínimos estabelecidos para pagamento dos Itens 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08 e 09, do Quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência, atende aos valores que já vem sendo adotados nos processos de seleção do IFG.

5.1.6. Ressalta-se que a legislação pode ser alterada durante a vigência do contrato e, consequentemente, serão utilizados os valores advindos dessa atualização.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário.

6.2. Os materiais deverão seguir as exigências mínimas de qualidade a seguir discriminadas:
6.2.1. Os equipamentos de filmagem deverão atender as seguintes especificações mínimas: Filmadora: capacidade de gravação de no mínimo 6 horas, com dimensões aproximadas de 54 x 59,5 x 128 mm, Peso aproximado de 215g, Sensor CMOS Exmor, Zoom Ótico 30x, Zoom Digital 350x, com estabilizador Optical Steadyshot de imagem, fotos digitais de alta qualidade, com cartão de memória SDHC de ampla capacidade, visualização de miniatura em monitor LCD, microfone zoom incorporado, terminal de saída. Bateria recarregável. O equipamento deverá vir acompanhado com tripé para a câmara. Ou equipamento similar.
6.2.1.1. Os equipamentos de filmagem deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão das Autorizações de Serviço ou das Ordens de Fornecimento;
6.2.2. As provas em Braille deverão atender as seguintes especificações mínimas: Formato: 245 x 305 mm, com tolerância de desvio de 3 mm para mais ou para menos; Matéria-prima: Papel Offset de 150 g/m², com tolerância de variação para mais ou para menos 4% nas gramaturas nominais, opacidade mínima de 82%, e alvura mínima de 80%. Acabamento: Encadernação. Impressão: Impacto Braille.

6.2.2.1. As provas em Braille deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão das Autorizações de Serviço ou das Ordens de Fornecimento;
6.2.3. Os autoadesivos, digiselos, deverão atender as seguintes especificações mínimas: selo gráfico autoadesivo, utilizado para recolher e guardar impressões digitais individuais, de forma nítida e higiênica; tamanho: 5,10 x 3,0 cm. A impressão digital deve permitir ser transferida para o sistema de comparação de impressões digitais. Os selos gráficos deverão vir acompanhados de lâmina grafitada: tamanho: 4 x 3 cm; lâmina de papel vegetal recoberta por uma fina camada de grafite em pó.

6.2.3.1. Os autoadesivos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão das Autorizações de Serviço ou das Ordens de Fornecimento.
6.2.4. O fornecimento de alimentação deverá seguir as seguintes exigências mínimas: 
Proposta Alimentar (Cardápio Almoço/Lanche)

Primeira refeição: 

· Prato Principal: Bife Bovino Grelhado ou Filé de Frango Grelhado;

· Guarnição: Purê de Batata Baroa ou Farofa de Cenoura;

· Acompanhamento: Arroz Branco Cozido e Feijão Carioca em Caldo;

· Salada Crua: Alface, Tomate, Beterraba e Pepino;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Caju ou Uva ou similar.

Segunda refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho) ou Salgado; 

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Uva ou Maracujá ou outro.

Proposta Alimentar (Cardápio Lanche/Lanche) 

Primeira refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho);

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Caju ou Uva ou similar.

Segunda refeição:

· Sanduíche “In Natura” (composto por frango ou similar, pão, alface, tomate, queijo, cenoura, milho) ou Salgado; 

· 02 barras de cereais - sabores Castanha com Chocolate ou Frutas Vermelhas ou outro;

· Bebida: Suco em Lata, 355 ml, Sabores Uva ou Maracujá ou outro.

6.2.5. A quantidade dos materiais e os locais de entrega serão informados no momento da expedição das Autorizações de Serviço ou das Ordens de Fornecimento;

6.2.6. Os materiais a serem fornecidos pela empresa Contratada deverão ser de primeira qualidade e seguir as especificações constantes neste Termo de Referência, reservando-se a Administração o direito de recusar materiais que apresentem má qualidade ou defeito de fabricação.
7. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

7.1. A execução dos serviços será iniciada após a publicação de editais de processos seletivos do IFG.

7.2. O recebimento provisório ocorrerá por ocasião da entrega dos serviços objetos deste Edital, nos locais que serão indicados nas Ordens de Fornecimento.  O recebimento se dará pelo(a) responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá por ocasião da entrega definitiva dos serviços objetos deste Edital, por servidor responsável do IFG que verificará a qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado, conforme o caso.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta e a legislação vigente;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

8.7. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

9.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

9.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.;

9.17. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dos itens assumidos, sem qualquer ônus à Contratante, como por exemplo passagens terrestres e aéreas e hospedagens em hotéis;
9.18. Refazer os serviços que apresentarem qualquer tipo de inconformidade ou que estiverem fora das especificações contidas na proposta de preços e nas determinações definidas neste Edital, em até 24 horas;
9.19. Manter, durante toda a vigência do Contrato, escritório ou representante da Contratada na Região Metropolitana de Goiânia-GO;
9.20. Apresentar relatórios da execução do contrato sempre que solicitado pela fiscalização.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 3,34 % do valor total do contrato, nas seguintes condições:

10.1.1. Poderão ser subcontratados serviços de fornecimento de alimentação. 
10.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 

10.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

12.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

12.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação.

12.10. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

12.10.1. Conferência das notas fiscais emitidas, extratos de depósitos bancários efetuados e relatórios exigidos da Contratada;

12.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo descumprimento das obrigações contratuais a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida na tabela seguinte:

	Item
	Descrição
	Nível de Criticidade
	Grau
	Valor Multa
	Incidência

	1
	Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada.


	Baixo
	1
	R$ 500,00
	Por item e por ocorrência

	2
	Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela Fiscalização.
	Baixo
	1
	R$ 500,00
	Por ocorrência

	3
	Deixar de substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação da Contratante.
	Médio
	2
	R$ 900,00
	Por dia

	4
	Deixar de enviar os comprovantes de pagamento dentro do prazo estipulado em edital.
	Médio
	2
	R$ 900,00
	Por dia

	5
	Atraso injustificado do início dos serviços, após a emissão da ordem de serviço.
	Médio
	2
	R$ 900,00
	Por dia

	6
	Fornecer alimentação em desacordo com a exigência de qualidade mínima disposta em edital.
	Médio
	2
	R$ 900,00
	Por ocorrência

	7
	Recusar-se a executar serviço determinado pela Fiscalização, sem motivo justificado.


	Grave
	3
	R$ 5.000,00
	Por ocorrência

	8
	Deixar de efetuar o pagamento aos colaboradores externos que prestaram serviços nos Processos Seletivos.
	Grave
	3
	R$ 5.000,00
	Por pessoa e por dia

	9
	Deixar de efetuar a cobrança sem cumprir as exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.
	Grave
	3
	R$ 5.000,00
	Por pessoa

	10
	Deixar de manter escritório na Região Metropolitana de Goiânia-GO.
	Grave
	3
	R$ 5.000,00
	Por dia

	11
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	Grave
	3
	R$ 5.000,00
	Por dia e por serviço designado


13.2. Além das multas previstas na Tabela do subitem 13.1., poderão ser aplicadas as penalidades informadas nos itens a seguir:

13.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.3.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.3.3. Fraudar na execução do contrato;

13.3.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.5. Cometer fraude fiscal;

13.3.6. Não mantiver a proposta.

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.4.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

13.4.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitados a 10% do mesmo valor;

13.4.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.4.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.4.4.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.4.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.4.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

13.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Goiânia, 28 de dezembro de 2015.

José Martins do Carmo

Diretor do Centro de Seleção

Portaria nº 816, de 30 de abril de 2015

De acordo:

Adriana dos Reis Ferreira

Pró-Reitora de Ensino

Portaria nº 1804, de 15/10/2015
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ANEXO II

MINUTA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ...../2016.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, doravante denominado IFG, com sede na Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste, na cidade de Goiânia/Estado de Goiás, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.870.883/0001-44, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXX, (CARGO), nomeado pela Portaria nº XXX, de XXXXX de 20xx, publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 02/2016, publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo nº 23372.001392/2014-13RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de apoio à realização de processos seletivos e concursos públicos, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), especificado(s) no(s) item(ns).......... do(s) Grupo(s) .......... no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 02/2016, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	Item

e/Ou Grupo

do

TR
	Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	
	 Especificação 
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor

Unitário
	Valor global ou total


3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

	Órgãos Participantes

	Grupo .......
	Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás - Câmpus ...................

	
	


4. VALIDADE DA ATA 
1.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, nos termos do art.15, § 3º, inc.III, da Lei 8.666/93, não podendo ser prorrogada.
5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Goiânia/GO,     ...   de  ..... de 2016.
__________________________________________

Autoridade Responsável do IFG

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

_________________________________________

FORNECEDOR

Pregão 002/2016
Processo nº 23372.000502/2015-01

ANEXO III

MINUTA

TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS-IFG E A EMPRESA .............................................................  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, doravante denominado IFG, com sede na Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste, na cidade de Goiânia/ Estado de Goiás, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.870.883/0001-44, neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXX, (CARGO), nomeado pela Portaria nº XXX, de XXXXX de 20xx, publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23372.000502/2015-01 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 02/2016, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de apoio à realização de processos seletivos e concursos públicos, que serão prestados conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

	Item
	Especificação
	Unid.
	Qtde. 
	Valor Unit.
	Valor Total

	GRUPO ....... – Câmpus ............

	Descrição do Grupo...

	
	
	
	
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3.  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1   O valor total da contratação é de R$ .......... (.....).

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1.  O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice IPCA.
6.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de .............................., correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do mesmo, observadas as condições previstas no Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

1.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

2. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

2.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

3.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária Do Estado de Goiás - Justiça Federal.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás

Rua 75, nº. 46, Centro – CEP: 74055-110 – Goiânia – GO

Fone: (62)3227-2764 FAX: (62)3213-1444                                                                                                                                                    
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Reitoria do Instituto Federal de Goiás

Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste. CEP: 74.130-012. Goiânia-GO

Fone: (62) 3612-2219/2223/2204. E-mail: proad@ifg.edu.br
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